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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE CURRÍCULOS Educação 

-d<LTOS 
EDITAL DE ABERTURA N' 001/2022 secrelorlo Munlclpol 

PARATODOS 
PHJOll'Hi 111 hillii 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ALTOS. SEMED, no uso das atribuições legais que lhe 
conferem, toma públlco a CONVOCAÇÃO PARA 8' CHAMADA(ANO LETIVO 2023) DOS 

CLASSIFICADOS 
DE ACORDO COM O EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2022 

DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS PARA REALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Documento de ldentitlcaçio; 

b) Cadastro de Pessoa Física -CPF; 

c) Título de Eleitor; 

d) CTPS (Carteira de Trabalho); 

e) Comprovante de Residência; 

f) Documentos de comprovação do requisito 
mínimo/qualificação profissional, de acordo com o cargo 
pleiteado; 

g) Currículo com os documentos de comprovação dos Títulos e 
Eiperiência, de acordo com o cargo pleiteado; 

DATA DA CHflMADA: 03 de abril de 2023 

HORÁRIO: CONFORME CRONOGRAMA 1 
LOCAL:Centro Admlnlstratlvo/SEMED 

São Sebastião, Altos • PI, 64290-000 

1. Os candidatos de Língua Portuguesa ,História,Educação Infantil deverão 
comparecer SEMED no dia 03 de abril de 2023 das 8:00h às 13:30h 

Ficam CONVOCADOS OS PROFESSORES abalxo ,relacionados, discriminados por 
área de atuação, a comparecer no endereço, horário e local, obedecendo o 

protocolo sanitário municipal, para lotação no quadro de vagas disponíveis, 
conforme resultado do EDITAL DE PROCESSO SELETIVO 01/2022 

CARGO: 2- Professor do Ensino Fundamental-{Llngua Portuguesa) 

NOME CPF 
LIDIANE CARVALHO DE SOUSA 631.541. 703-59 

~uilA.1}__ 
"'" ~la Marte Ure doo Santm 

Sec181irlado~, 
l'o!t.GIMMAN'~ 1 

CPF: 240.6211.39M!. 

CARGO: 1-Professor de Educação Infantil e anos Iniciais do ensino fundamental 
NOME CPF 

MICHELLE WILDENER NUNES FERNANDES 026,972.063-45 

lsls Lolsls Macedo dos Santos 062.497 .323-90 

ADRIANA GOMES DA SILVA 734.689,753-68 

Re1lnaldo Pereira da Cruz 617.158.673-00 

LAVARA MARQUES DA SILVA 043.697.643-94 

MICHELLE DA COSTA TEIXEIRA 040.863.803-66 

CARGO: 5• Professor do Ensino Fundamental-(Hlstórla) 
NOME CPF 

GISELE DE SOUSA MARTINS 042.821.123-28 

~Mi\OlWlt~~6-::> 
SõnlaMa\i,:uradooSantoa 

Secm!rlado E<llcoção 
"lJrl GB - PMA NO 005/'2021 

C:-'F: 240.626.393-91 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 00 ADOLESCENTE 
CMOCA / ALTOS/PI 

Criado atrav,5 da lei N• 0068/2002 e Lei N• 340/2015 
CNPJ: 42.108.996/0001-01 

RESOLUÇÃO Nº 007/2023 
Institui a Comissão Especial para o processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar do 
Municlpio de Altos. 

O Conselho Munic ipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Altos, no u so de 
suas atribuições legais, con siderando o disposto no art. 132 e 139 do E statuto da 
Criança e do Adolescente (Lei Federal n . 8 .069/1990), na Resolução n . 231/2022 do 
Conselho N acional dos D ireitos da Criança e do Adolescente (Co nanda) e na Lei 
Municipal nº 068/2002 , Lei Municipal nº340/2015 e Lei Municipal n . 510/2023, 
RESOLVE: 

Art. 12 Ins tituir a Comissão E special com o objetivo de conduzir o processo de escolha 
unificado dos m e mbros do Conselho Tutelar do Municipio de Altos, sendo comp osta 
por 4 (quatro) conselheiros do Conselho Municipa l dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, garantindo a paridade e ntre governo e sociedade civil. 
§ 12 Não poderão fazer parte da Comissão E specia l os conselheiros que concorrerão 
ao processo de escolha para membro do Conselho T utelar ou os cônjuges, 
companheiros , parentes e m linha reta , colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
inclusive, de candidatos inscritos. 
§ 22 Caso algum membro d o Con selho Munic ipal dos Direitos da Criança e d o 
Adolescente venha a se tornar impedido por conta do d isposto no§ 1 g deste artigo, 
será afastado da Comissão, sendo substituído por outro conselheiro. 

Art. 22 Integram a Comissão Especial os seguintes conselheiros: 
1 - Alberto Franc isco Oliveira de Souza Filho. representante governamental; 
li - Antônio Francisco Gomes da Si lva representante governamental ; 
Ili - Celestina Ribeiro Paz Soares , representante da sociedad e c ivil ; 
IV - Evanda Marta d e Sousa P ilar, representante d a sociedade civil. 
§ 1º Em caso d e impedimento. ausência ou afastamento de um dos representantes 
governamentais , este será s ubstituído por: Fernanda G leide Uma M a rtins. 
§ 2º Em ca so de impedimento, ausência ou afastamento de um dos representantes 
da sociedade civil, este será substitu ldo por: Maria Dalva A lves da Silva. 
§ 3º A Comissão Especial será coorde nada pe la conselheira Celestina Ribeiro Paz 
Soares , para decidir, cujo voto prevalece rá em caso d e empa te . 

Art. 32 Compete à Comissão Especial a n a lisar os p edidos de registro de cand idatura 
e dar ampla publicidad e à relação dos pretendentes inscritos, facultando a qualquer 
cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias, conta dos da publicação , candidatos que 
não atendam aos requisitos exigidos , indicando os elementos probatórios. 
§ 12 D iante da impugnação de candidatos ao Conselho Tute la r em razão do não 
preenchimento dos requis itos legais o u da prática de condutas ilícitas ou ved adas, 
cabe à Comissão E special: 
1 - N otificar os candidatos , concedendo- lhes prazo para apresentação de defesa , / "" ef 
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li - Realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo , se 
necessário , ouvir testemunhas eventualmente arroladas, dete rminar a juntada de 
documentos e a realização de outras diligências ; 
111 - Comunicar ao Ministério Público. 

Art. 42 Das decisões da Comissão Especia l caberá recu rso à Ple nária do Conselho 
Mun icipal dos Direitos da C riança e do Adolescente, que se reunirá , em cará ter 
extraord inário, para decisão com o m áximo de ce leridad e . 
Parágrafo único. Esgotada a fase recursai, a Comissão Especial encarregada de 
realizar o processo de escolha publicará a relação dos candid a tos habilitados, com 
cópia ao Ministério Público. 

Art. 52 São a tribuições da Comissão Especia l: 
1 - Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do processo de 
escolha aos candidatos considerados habilitados , sob pena de imposição das sanções 
previstas na legis lação local ; 
li - E stimula r e facilita r o encaminhamento de noticias de fatos que constituam 
violação das regras de divulgação do processo d e escolha por parte dos candidatos 
ou à sua o rde m ; 
Ili - Analisar e decid ir, em primeira instância adm inistrativa, os pedidos de 
impugnação, denúncias e outros incidentes ocorridos a partir do lançamento do ed ital , 
durante a campanha e n o dia da votação; 
IV - Se utilizadas urnas eletrô nicas, provide nciar o encam inhamento da lista dos 
ca ndida tos ao T ribuna l Regional E le itora l, observando rigorosamente a forma e o 
p razo estabelecido pela Justiça Eleitora l; caso nao haja utilização de urnas 
eletrô n icas, p roviden ciar a confecção das céd ulas , confo rme m o d e lo a ser aprovado , 
preferencialmente seguindo os parametros das cédulas impressas da Justiça Eleitoral ; 
V - E scolher, mediante posterior h omologaçao do C M OCA, e divulgar os locais do 
processo de escolha, pre ferencialmente seguindo o zoneamento da Jus tiça E lei to ral ; 
VI - Selecionar e convocar , prefere ncialm e nte junto aos órgãos públicos municipais , 
os m esários e escrutinadores , bem como seu s respectivos suple ntes, que serão 
previamente o rie n tados sobre como proceder no dia do processo de escolha , n a fo rma 
da resoluça o regu la m e ntadora do p leito; 
V II - Solicitar, junto ao comand o d a Policia Milita r e Guarda Municipal local. a 
designaçã o de efetivo para garantir a o rdem e a segura n ça dos locais do processo de 
escolha e apuração; 
V III - Divu lgar, ime diatame nte após a a puração. o resultado do processo de escolha ; 

e 
IX - Resolver os casos omissos. 

Art. 6º Compete à Comissão Especial processar e decidir sobre as denúnc ias 
re fe re ntes à propaganda e leitoral e demais irregu la ridades . podendo, in c lus ive , 
determ inar a retirada ou a s u spen são da propaganda, o recolhimento do m aterial e a 
cassação da candidatura , assegurada a ampla defesa e o contraditório , na forma~ e 
resolução específica. . , 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIR EITOS DA CRIANÇA E 00 ADOLESCENTE 

CMDCA /ALTOS / P I 
Criado através da Lei N'" 0068/2002 e Lei N• 340/2015 

CNPJ : 42.108.996/0001-01 

Art. 7 º Os recursos interpostos contra decisões da Comissão E specia l serão !.~~1
1i::i:~te~ j ulgados pelo Con selho Municipal dos Direitos da Criança e do 

A~-- S! A Comissão Especia l deve notificar o Ministério Público, com a antecedência 
m1rnma de 72 (sete nta e duas) h oras. de todas as reuniões deliberativas a serem 
realizadas pela comissão e pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
~d?lescen te, b e m com o de todas as decisões nelas proferidas e de todos os 
inc identes verificados . 

Art. 9º N aquilo q u e n ão contrariar a legis lação municipal , o Processo de Escolha do 
Conselho Tutelar de Altos seguirá o disposto na Resoluçao nº 231 , de 1 O de dezembro 
d e 2022 do Con selho N acional dos Direitos da Criança e do Adolescente . 

Art. 102 Esta Resoluçao entra em vigor na data da sua publicação. 

Altos. 03 de abril de 2023 

Jakqueli~~onte iro 
PRESIDENTE 00 CONSELHO MUNICIPAL 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Assina tura dos Conselhe iros: 
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RESOLUÇÃO CMOCA N º 008/2023 

D ispõe sobre as condutas vedadas aos candidatos e respec tivos 
fiscais durante o processo de escolha dos membros do Con selho 
Tutelar e sobre o procedimento de sua apuração. 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
(CMDCA) do Município de Altos, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Municipal nº 068/2002, Lei Municipal n º 340/2015 e Lei Municipal n . 5 1 0/2023 , bem 
como pelo art. 139 da Lei Federal n . 8 .069/ 1990 (Estatuto da Criança e d o 
Adolescente) e pelo art . 7º da Resoluçao n . 231/2022 do Conselho N acional d os 
Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) , que lhe conferem a presidên c ia do 
Processo de Escolh a dos M embros do Cons elho Tutelar ; e 

Considerando q u e o art. 7 "-, § 1"-. "c", da Resolução n . 231/2022 do Conanda d ispõe 
que ao CMDCA cabe definir as condutas permitidas e vedadas aos candidatos a 
membros do Con selh o Tutelar ; 

Considerando, ainda , que o art . 11 , § 72, incisos Ili e IX . da Resoluçao n . 231/2022 do 
Conanda apon ta ser a tribuição da Comissão Especial do processo de escolha , criada 
por Resolução do CMDCA, analisar e decidir. em primeira instância admin istrativa , os 
pedidos de impugnaçao , denuncias e outros incidentes ocorridos durante a campanha 
e no dia da votação. bem como resolver os casos omissos, RESOLVE : 

Art. 1.2 A campan ha dos candidatos a m embros do Conselho Tutelar é permitida 
som e nte após a publicação da lista final dos candidatos habi litados no P rocesso de 
Escolh a e será e n cerrada à meia-noite da véspera do dia da votação. 

Art. 2 2 Serao consideradas condutas vedadas aos candidat os devidamente 
habilitados ao Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar de Altos e aos 
seus prepostos e apoiadores aquelas p revistas no edital de abertura do certame , na 
Lei Municipal n º 068/2002 , Lei Municipal n º340/2015 e Lei Municipal n . 510/2023 e na 
Resolução n . 231/2022 do Con selho N acional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (Conanda) , com especial destaque ao seu art. 8º. 

Art. 3-2 O desrespeito às regras apontadas no art. 2 "- desta Resolução poderá 
caracterizar inidoneidade m o ral , d eixando o candidato passivei de impugnação da 
cand idatura. por conta da inobservância d o requisito previsto no art . 133, inc . 1, da Lei 
Federal n . 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Art. 4!2 Qualquer cidadão ou candidato poderá representar à Comissão Especial 
con t ra aqu e le que infringir as normas estabelecidas n o edital , na Resolução n . 
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231/2022 do Conanda o u na L e i Municipal nº 068/2002 , L ei Municipal n°340/2015 e 
Lei Municipa l n . 5 10/2023 , instruindo a representação com provas ou indícios de 
provas da infração. 
§1º Cabe à Comissão Especial registrar e fornecer protocolo ao represen tan te, para 
acompanh amento do procedimento instaurado. 
§2° Serão admitidas denuncias anônim as, desde que acompanhada de e lementos 
mínimos de prova ou com indicação da forma que a Comissão Especial pode acessá­
la . 
§3° Caso o denunciante assim solicite , a Comissão Especial pode decreta r. havendo 
fundamentos legitimas, o sig ilo de seu nome, facultando acesso apen as ao Ministério 
Púb lico e à autoridade judiciária , caso solicitado. 
§4° As denúncias poderão ser encaminhadas pessoalmente à Comissão Especial, 
que as receberá n os dias Uteis no h o rário de atendimento ao pUblico de 8 :00h às 
12:00h , n a Rua Lucrécio Avelin o , nº 120 centro-Altos . 
§5° As denúncias poderão também ser encaminhadas para o e -mail 
c mdcaaltos@gmail .com 
§6° Caso qualquer membro do CMDCA tome conhecimento da prática de condu ta 
vedada. por qualquer meio, deverá im ediatamente comunicar o fa to e as provas a que 
teve acesso à Comissão Especial , para ins tauração. de ofício. do respectivo 
procedimento administrativo. 
§ 7° O Ministério Público será cientificado da instauração de todo e qualquer 
procedimento instaurado pela Comissão Especial . 

Art. 52 No prazo de 1 (um) dia contado do recebimento da noticia da infraçao às 
condutas vedadas previstas nesta Resolução. a Comissão Especial deve rá instaurar 
procedimento administrativo para a devida apuração de s ua ocorrência. expedindo-se 
notificação ao infrator para que. se o desejar, apresente defesa no prazo de 2 (dois) 
dias contados d o recebimento da n otificaçao (art . 11. § 3 12 • inc . 1. da R esolução n . 
231/2022 do Conanda). 
Parágrafo único. Havendo motivo rel e vante e comprovado o perigo n a d e mora d o 
julgamento . a Comissão podera determina r , fundame ntada m e nte em m e dida liminar . 
a retirada imediata ou a s uspensao da propaganda e o recolhime nto do materia l de 
campanha con siderado irre gular. 

Art. 6 2 A Comissão Especial poderá. no praz o d e 2 (dois) dias do té rmino do prazo da 

d efesa : 
1 - arquivar o p rocedimento adminis trativo. se entender nao configurada a infração o u 
n ão houver provas s uficientes da autoria , notifica ndo•se o representado e o 
representante . se fo r o caso; 
li - determina r a produçao de provas e m reunião designada no máximo em 2 (dois) 
dias contados do decurso do prazo pre visto n o caput (art . 11 . § 3 12 , inc . 1. da R esolução 
n . 231/2022 do Conanda) . 
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§ 12 N o caso do inc. li , o representa n te e o representado serão intimados a , querendo , 
comparecerem â reunião des ignada e efetuarem perguntas para as testemunhas 
o u vidas ; 
§ 2 .2. Eventual ausência do representante ou do representado n ão impede a realização 
da reunião a que se refere o inc. li , desde que tenh am sido ambos notificados para o 
ato. 
§ 3 ° As partes poderão ser representadas , d urante todas as etapas do procedimento , 
por advogado . desde que j u nte procuração nos autos, porém a ausência de defesa 
técnica n ão acarretará nenhum tipo de nulidade . 

Art. 7 "- Finalizada a reun ião d esignada para a pro dução das provas indicadas pelas 
partes, a Comissão Especial decidirá . fundamentadamente. em até 2 (dois) dias , 
notificando-se , em igual prazo , o representado e , se for o caso, o representante , que 
terão também o mesmo prazo para inte rpor recurso. sem e fe ito suspen sivo , à Plenária 
do Conselho Munic ipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (art . 11 , § 5 2 , da 
Res olução n . 231/20 22 do Conanda) . 
§ 12 A Plená ria do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
decidirá em 2 (dois) dias do té rm ino do prazo da interposição do recurso. reunindo­
se , se preciso for, extraordinariamente (art . 11 , § 5 "-, d a Resolução n . 231/2022 do 

Conanda): 
§ 2.2 N o j ulgamento do recurso não será admitida reabertura da instrução, p o rém sera 
facultada a s uste ntação ora l aos e nvo lvidos de até 10 (dez) minutos por parte. sendo 
dis pensável a intimação d estas para o julgam e nto . 

Art. 8 2 O s n omes dos candida tos cassad os d everão permanecer n as cédu las ou 
inseminados nas urnas e le t rônicas . 
P a rágrafo único . Os votos a tribuidos ao candidato cassad o serão considerados 

nulos. 

Art. 9 .2 O represen tante do Minis tério Público. ta l como d e termin a o a rt . 11. § 7 9, da 
Resolução n . 231/2022 d o Conanda , deverá ser cientificado de to d as as reu n iões da 
Comissão E s pecia l e do C MDCA, com a ntecedência m inima de 72(sete nta e dua s). 
b e m como de todas as d ecisões d estes ó rgãos. n o p razo de 2 (dois) dias d e sua 

prolação. 

Art. 10 Para q ue o teor d esta R esolução sej a de conhecimento de todos os munícipes 
e candida tos . e la d everá te r a mpla publicidade , sendo publicada no Diário O ficia l do 
Munic ipio, n o s itio e le trônico e n as re des sociais da adminis tração munic ipal . bem 
com o noticiada e m rá dios. jornais e o utros m e ios d e divulgação . 
Parágrafo único. O Con selho Mun icipal dos Direitos da C riança e do Adolescente 
dará ampla divulgação dos e nde reços e le trô nicos e locais onde poderão ser 
e n caminhadas denúncias d e violaçao d as regras de campanha . 
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